EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00082/2009-L DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS




A demora no atendimento médico e agendamento de consultas afetam principalmente a população idosa, uma vez que esta faixa etária é a mais necessitada de um serviço de saúde ágil e célere. É senso comum que nossos idosos não podem, na maioria dos casos, esperarem, às vezes por dois anos, por uma consulta. Diversas doenças debilitam sobremaneira esses cidadãos, agravando seus quadros e permitindo o aparecimento de doenças oportunistas. Como conseqüência, as razões iniciais que levaram ao agendamento de consulta tornaram-se obsoletas.
Esta situação adquire tons de tragédia quando refletimos que a mesma não traz apenas transtornos aos idosos, mas também onera excessivamente o serviço público de saúde, uma vez que, ao protelar o atendimento necessário, muitas vezes acaba sendo inevitável o tratamento de um quadro agravado ou de diversas doenças, o que gera gastos assustadoramente maiores se comparados com os valores utilizados no tratamento célere desses enfermos.

 Este projeto tem por objetivo sanar este grave problema ao disciplinar o agendamento de consultas médicas e exames de saúde da rede pública municipal, de forma que sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos.




Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo, 06530/2009 de 13 de novembro de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 06530/2009

PROJETO DE LEI Nº 00082/2009




         De 13 de novembro de 2009.

Determina que todas as consultas médicas e exames de saúde da rede pública municipal sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica determinado que todas as consultas médicas e exames de saúde pela Rede Básica de Saúde Municipal sejam realizadas dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, quando o paciente tiver idade igual ou superior  a 65 ( sessenta e cinco) anos.





Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeita os infratores a penalidade prevista no art. 58 da Lei Federal nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), depois de comprovada a infração através de sindicância ou processo administrativo disciplinar.
                                                     Parágrafo único. Em se tratando de servidor publico municipal, o infrator estará sujeito às sanções do Estatuto do Servidor Público Municipal, garantida a ampla defesa e o contraditório.
Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 13 de novembro de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador

PROTOCOLO Nº 06530/2009

